
CENTÉSIMA QUINQUAGÉSIMA OITAVA ATA DA DÉCIMA SÉTIMA LEGISLATURA DA 

CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBITINGA E CENTÉSIMA TRIGÉSIMA 

NONA SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA. Aos 21 (vinte e um) dias do mês de junho de 2016 (dois 

mil e dezesseis) às 20h (vinte) horas, no Plenário da Câmara Municipal da Estância Turística de Ibitinga, 

situado à Avenida Doutor Victor Maida nº 563 – Centro de Ibitinga-SP, foi iniciada a Centésima Trigésima 

Nona Sessão Legislativa Ordinária desta Legislatura, sob a presidência do Vereador Windson Pinheiro, 

Presidente desta Casa de Leis. Estavam presentes à Sessão todos os Senhores Vereadores, com exceção do 

Vereador Guilherme. A Sessão foi iniciada com a VOTAÇÃO DA ATA DA SESSÃO ANTERIOR que 

foi aprovada por unanimidade dos votos dos presentes. Em seguida, iniciou-se a leitura da matéria: 

RECEBIDOS DO SENHOR PREFEITO, constando PROJETOS: PLO Nº 90/2016, que estabelece 

denominação de via pública do município. PLO Nº 91/2016, que denomina a Quadra Poliesportiva 

localizada no Jardim Ângelo de Rosa de “Quadra Poliesportiva Alex José Doro”, e dá outras providências. 

PLO Nº 92/2016, que denomina a Quadra Poliesportiva localizada no Jardim Maria Luiza II, de “Quadra 

Poliesportiva Isaac Trofino”. PLO Nº 93/2016, que autoriza a Prefeitura Municipal de Ibitinga, a celebrar 

Termo de Convênio com o Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza – CEETEPS, por 

intermédio da Faculdade de Tecnologia de Taquaritinga – Fatec Taquaritinga, objetivando realização de 

estágio curricular supervisionado obrigatório, não remunerado, e dá outras providências. OFÍCIOS: Nº 

656/2016, enviando resposta ao Requerimento nº 151/2016, requerendo informações sobre “Ecopontos” na 

área urbano de nosso município. Nº 657/2016, enviando resposta ao Requerimento nº 150/2016, requerendo 

informações sobre implantação de sistema de câmeras em áreas públicas do município. Nº 663/2016, 

encaminhando balancetes da receita e despesa consolidados do mês de maio de 2016. Nº 667/2016, enviando 

resposta ao Requerimento nº 161/2016, requerendo informações sobre reformas e construções de creches e 

escolas. Neste momento foi iniciado os RECEBIDOS DOS SENHORES VEREADORES, constando. 

EMENDA: Nº 16/2016, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação, Justiça e Redação, ao PLO Nº 

72/2016, que dispõe sobre as atividades pertinentes ao controle da poluição atmosférica, por meio da 

avaliação da emissão de fumaça preta de veículos e máquinas movidos a óleo combustível, conforme 

regulamentação específica e adota outras providências. PARECERES: Nº 11/2016, da Comissão de 

Constituição, Legislação, Justiça e Redação, favorável ao PLO Nº 72/2016. Nº 112/2016, da Comissão de 

Constituição, Legislação, Justiça e Redação, favorável ao PDL Nº 06/2016, que consigna Título de Cidadão 

Ibitinguense ao Pastor Ronaldo de Moraes. REQUERIMENTOS: Nº 179/2016, de autoria do Vereador 

Valdecir de Traque, requerendo leitura em Sessão de documento “Sentença”. Nº 180/2016, de autoria do 

Vereador Leopoldo Gabriel Benetácio de Oliveira, requerendo informações sobre os banheiros ao lado de 

baixo da Praça de São Benedito. Neste momento o Vereador Guilherme solicitou ao Presidente para que 

registrasse sua presença. Nº 181/2016, de autoria do Vereador Valdecir de Traque, requerendo informações 

sobre ação civil de improbidade administrativa do Prefeito Municipal de Ibitinga. Nº 182/2016, de autoria do 

Vereador Valdecir de Traque, requerendo informações sobre casas populares. Nº 183/2016, de autoria do 

Vereador Valdecir de Traque, requerendo informações sobre pagamento irregular relacionado ao Programa 

Bolsa Família. Nº 184/2016, requerendo leitura em sessão de ofício. Nº 185/2016, de autoria do Vereador 

Valdecir de Traque, requerendo informações sobre execução de obras, gastos, arrecadação e destino das 

receitas públicas. INDICAÇÃO: Nº 74/2016, de autoria do Vereador Windson Pinheiro, indicando 

realização de serviços de manutenção do asfalto da Rua José Martinelli Correa – Vila Izolina. MOÇÕES: 

Nº 80/2016, de autoria do Vereador Jean Ferreira da Silva, de congratulação à Comunidade Cristã da Vitória 

pelas comemorações das festividades da Igreja. Nº 81/2016, de autoria do Vereador Jean Ferreira da Silva, 

de aplauso à Igreja Assembleia de Deus – Ministério de Madureira, do Jardim Santa Clara, pela 

confraternização das Irmãs do Círculo de Oração e Jovens. Nº 82/2016, de autoria do Vereador Leopoldo 

Gabriel Benetácio de Oliveira, de aplauso à atleta Márcia Alcântara pela brilhante participação na 11ª 

Corrida Unicep no dia 12 de junho na cidade de São Carlos. Nº 83/2016, de autoria do Vereador Guilherme 

de Souza Martins, de pesar pelo falecimento da Senhora Antônia Benedicta de Araújo. Nº 84/2016, de 

autoria do Vereador Guilherme de Souza Martins, pelo falecimento de Rogério Tadeu Parra. Nº 85/2016, de 

autoria do Vereador Dr. Marcel Pinto da Costa, de pesar pelo falecimento da Senhora Josepha Coreliano de 

Moraes. Nº 86/2016, de autoria do Vereador Dr. Marcel Pinto da Costa, de pesar pelo falecimento do Senhor 

Luiz Pirozzi. Logo após se iniciou os RECEBIDOS DE DIVERSOS: Nº 200/2016, da Prefeitura 

Municipal de Ibitinga, convidando para Solenidades que ocorrerão nos dias 21 e 22 de junho de 2016. Nº 

202/2016, da EMEFEM “Prof. Benedito Teixeira de Macedo”, convidando para as solenidades de conclusão 

de cursos. Nº 203/2016, do Ministério da Educação, informando liberação de recursos financeiros. Nº 



205/2016, da Prefeitura Municipal de Ibitinga, convidando para Solenidade de entrega da reforma da 

EMEFEM “Prof. Benedito Teixeira de Macedo”. Nº 206/2016, da Prefeitura Municipal de Ibitinga, 

convidando para Solenidade de entrega do Sistema de Lazer Júlio Fernandes da Silva – Jardim América. 

Após toda a leitura, passou-se para DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DA MATÉRIA – REQUERIMENTOS: 

Nº 180/2016 – o Requerimento foi votado e aprovado por unanimidade dos votos dos presentes. Nº 

182/2016 – o Vereador Valdecir, autor da propositura usou da palavra e disse que na campanha das Eleições 

de 2012 acompanhou o Senhor Prefeito que prometeu casas populares aos moradores das periferias de nossa 

cidade e, já estão se passando os 4 anos de mandato e nada foi feito. Também falou que há menos de 2 anos 

foi aprovada em sessão uma Lei que concedia a Área Industrial III, que seria de interesse social, para 

construção de 172 casas, mas até o momento também não foi iniciado. Disse que os ex-prefeitos juntos 

construíram muito mais casas do que em 12 anos de Florisvaldo. O Vereador Gumercindo usou da palavra 

dizendo que já é sabido que a concessão de casas populares depende muito em função de programas sociais 

de governos federal e estadual e que as 44 casas do Jardim Santo Antônio citadas no Requerimento, nas 

quais o ex-gestor as entregou, na verdade faziam parte do programa de mutirão de casas da Administração 

do Prefeito Florisvaldo, pois apesar de terem sido construídas no mandato do ex-prefeito Marco Fonseca, era 

um projeto iniciado na Administração do Prefeito Florisvaldo. O Vereador Valdecir disse que se analisados 

todos os projetos que foram idealizados numa gestão e iniciados em outra, o tratamento de esgoto, por 

exemplo, é mérito de Marco Fonseca. Em seguida o Requerimento recebeu os votos contrários dos 

Vereadores Guilherme, Gumercindo, Igor, Jean, Dr. Marcel e 4 votos favoráveis, sendo rejeitado. Nº 

183/2016 – o Vereador Valdecir, autor do Requerimento, disse que as informações solicitadas são para que 

esta Casa possa ter as respostas necessárias para fazer o levantamento dos pagamentos indevidos. Também 

disse que quando trouxe a denúncia do pagamento de propina relacionado Programa Bolsa Família, não 

houve qualquer manifesto desta Casa de Leis e que muitas denúncias, menores que esta, foi motivo para 

demitir funcionários públicos. O Vereador Dr. Marcel usou da palavra cumprimentando a todos e disse que 

este tipo de documento nada mais é do que o desespero da proximidade das eleições municipais e intuito de 

fazer sensacionalismo, pois o caso já está sendo apurado pelo Ministério Público. O Requerimento recebeu 

os votos contrários dos Vereadores Guilherme, Gumercindo, Igor, Jean, Dr. Marcel e 4 votos favoráveis, 

sendo rejeitado. Nº 185/2016 – o Vereador Valdecir, autor do Requerimento usou da palavra dizendo que 

este é um documento de extrema importância para que tenhamos conhecimento de que forma estão sendo 

executados os convênios com os Governos Federal e Estadual, como também a quantidade de milhões de 

reais que foram gastos a mais do que a Administração passada com cargos comissionados. O Vereador Dr. 

Marcel usou da palavra e disse que a Comissão de Orçamento, Finanças e Contabilidade acompanha de 

perto todos os convênios, projetos e suplementação de dotação, tendo a certeza de que quase todos os 

Vereadores desta Casa tem toda documentação, que não é só publicada constantemente no Portal de 

Transparência da Câmara, mas também conta com jurídico e uma competente contadora. Basta que um 

simples pedido verbal seja feito para que todas as informações constantes no referido requerimento sejam 

passadas ao Vereador, dizendo ainda que é mais um documento que retrata de politicagem e que tem o 

intuito de prejudicar a Administração Pública. O Vereador Gumercindo usou da palavra e disse a Comissão 

de Orçamento, na qual é Presidente, tem feito os trabalhos da melhor forma possível e também para que seja 

totalmente transparente. Falou que a Administração terá uma grande facilidade em responder este Pedido de 

Informação. Em seguida o Requerimento recebeu os votos contrários dos Vereadores Guilherme, Igor, Jean, 

Dr. Marcel e 5 votos favoráveis, sendo aprovado. MOÇÕES: Nº 80/2016 – a Moção foi votada e aprovada 

por unanimidade dos votos dos presentes. Nº 81/2016 – a Moção foi votada e aprovada por unanimidade dos 

votos dos presentes. Nº 82/2016 – a Moção foi votada e aprovada por unanimidade dos votos dos presentes.  

Terminada a discussão e votação da matéria, passou-se para a TRIBUNA LIVRE DOS VEREADORES. 

Usou da palavra o Vereador Osias que cumprimentou a todos falando sobre o requerimento de autoria do 

Vereador Valdecir que diz respeito a inquérito civil que tramitou no Fórum local, o qual acompanhou os 

procedimentos do referido processo e disse que após isso foi iniciada uma perseguição ao cidadão 

envolvido, Senhor Francisco Neto. Disse que como Vereadores, devem agir dentro da honestidade, 

legalidade, dignidade e boa fé, tratando as pessoas com igualdade, independente das divergências políticas, 

assim como disse o Senhor Juiz na sentença e, o que tem acontecido é o uso da situação do poder para 

atingir e prejudicar servidores públicos. Em referência ao documento que o promotor público encaminhou, 

veio anexa cópia de uma ação de inconstitucionalidade de uma lei municipal que foi votada em regime de 

urgência nesta Casa que, na época ele votou contrário à inclusão na Ordem do Dia do referido projeto e disse 

ainda que tanto a Administração Pública, quanto a Câmara Municipal devem fazer audiência pública para 



discutir com a população, nas matérias que assim exige, como no caso desse projeto. Aconteceu que o 

mesmo chegou a esta Casa, foi votado em regime de urgência, não houve discussão entre os Vereadores, a 

Emenda foi feita pelo relator especial. Concluiu dizendo que essas votações devem ser revistas pelos Edis, 

pois os projetos, em sua maioria, estão em desacordo com o Regimento Interno, que seria a questão da perda 

da oportunidade e questionou o Plenário sobre quantos projetos já não votaram dessa forma e estavam 

inconstitucionais. Em seguida usou da palavra o Vereador Valdecir que disse estar fazendo um 

levantamento para saber quantas alterações no Plano Diretor foram feitas sem audiência pública e votados 

em regime de urgência pelo Plenário e, da mesma forma que contestou essa lei, fará com as outras. O 

Vereador Osias aparteou e o parabenizou pela atitude. O Vereador Valdecir retomou a fala e disse que é 

muito fácil fazer moções, mas fiscalizar o ato do Executivo, poucos fazem. Também falou que fez 

praticamente uma denúncia ao Senhor Presidente desta Casa sobre a contratação desde 2013 do assessor da 

presidência pelo ex-presidente Marcel Pinto da Costa. Só que de 2012 a 2015, esse mesmo contratado foi 

defensor do Senhor Prefeito Municipal em ação de improbidade administrativa, que ainda tem o processo 

em andamento. Ou seja, como alguém pode ser advogado do Prefeito, nomeado chefe gabinete e depois 

como assessor da presidência, questionando se não há interesse de conflito entre as duas partes em prestar 

serviços a Câmara e ao Senhor Prefeito. Por este motivo, solicita que o Presidente desta Casa responda, 

porque encaminhará ao Ministério Público e disse que o que enxerga é uma blindagem em defesa à 

Administração atual. Sobre o requerimento que elaborou a respeito dos convênios e aplicação do dinheiro 

público, disse que, mesmo sabendo que tem acesso a estes documentos, faz questão que o Senhor Prefeito 

responda. Disse que se sente com uma parcela de culpa em enganar a população, porque ajudou o atual 

Prefeito na campanha eleitoral, pedindo votos e este não cumpre o prometido. Disse que até pode não ter a 

maioria dos votos em seus documentos apresentados nas Sessões, mas não deixará de fazer o seu trabalho. O 

Vereador Jean usou da palavra cumprimentando a todos e iniciou dizendo que fica feliz diante das 

solenidades que a Prefeitura tem enviado os convites, pois em meio a tantos problemas que os brasileiros 

estão vivendo, temos inúmeras inaugurações sendo feitas e quando olhamos nossa microrregião, notamos as 

dificuldades que os municípios estão vivendo e graças ao trabalho da Administração, temos conseguido 

fazer dentro do que é possível, buscar coisas novas para que Ibitinga cresça cada vez mais. Disse que nossa 

cidade pode não ser a melhor, mas está caminhando para frente e nota-se que esses trabalhos acabam por 

incomodar alguns grupos políticos causando dor de cotovelo em algumas pessoas. Concluiu parabenizando a 

Administração e que nossa cidade continue crescendo e se desenvolvendo para que os cidadãos 

ibitinguenses tenham uma melhor qualidade de vida e disse ao Vereador Dr. Marcel que o considera muito e 

que ele não é nada do que alguns falam aqui dentro. Neste momento, o Vereador Leopoldo solicitou a 

prorrogação da Sessão, sendo apoiado pelo Plenário. Em seguida o Vereador Mira usou da palavra 

cumprimentando a todos e disse que concorda em partes com o que o promotor cita sobre a 

inconstitucionalidade da Lei Complementar nº 93 e que no ano de 2009 essa Casa discutiu o Plano Diretor 

através de audiências públicas muito bem presididas pelo presidente da época e que essa Lei nº 93 foi muito 

bem elaborada abrangendo todas as ocupações irregulares que em sua grande maioria, é para pessoas de 

baixa renda que moram em bairros que não possuem regularização e questionou o Vereador Osias, que é 

advogado, como funciona essa constatação de inconstitucionalidade de lei. O Vereador Osias respondeu que 

na verdade o promotor, como fiscal da lei, pode por iniciativa própria entrar com a inconstitucionalidade 

porque ele atua em interesses da coletividade, mas no caso em específico, a informação que tem é que o 

Vereador Valdecir fez a denúncia e sendo assim o Ministério Público pode solicitar essas informações. Em 

seguida, usou a palavra o Vereador Dr. Marcel que cumprimentou a todos e iniciou parabenizando o 

Vereador Mira que, mais uma vez de forma clara e transparente se posicionou na defesa do interesse 

público, porque possui um interesse profundo das leis anteriores e o que vemos nesta Casa, são Vereadores 

que não possuem o menor espírito democrático. Disse que não tem o hábito de dar show, mas colocou uma 

pequena gravação da fala do Vereador Valdecir que ocorreu em 2012, falando mal da Administração da 

época, ex-prefeito Marco Fonseca. Terminada a exibição do áudio, o Vereador Dr. Marcel disse à população 

que está claro que o Vereador que acusa a Administração, sempre será contra a quem estiver no governo. 

Também disse que todas as tentativas de difamação que aqui forem feitas, serão correspondidas com as 

medidas judiciais cabíveis. A questão de regime de urgência, disse que o Regimento Interno é estritamente 

seguido e se entenderem que devem votar contra, que faça assim, pois nenhum projeto foi aprovado tendo a 

minoria dos votos. Sobre as casas populares, o Vereador Gumercindo deixou tudo muito claro e de fato 

essas do Santo Antônio demoraram, mas porque foram em regime de mutirão. Agradeceu o Vereador Jean 

pelas palavras dirigidas a ele e que dependendo das críticas e de onde elas vêm, serão sempre muito bem-



vindas. Também falou que a população tem maturidade suficiente e que mentira não convence mais, mas 

infelizmente uma pequena parcela da nossa comunidade acredita nos shows que são dados aqui e que jornais 

possuem credibilidade. Concluiu dizendo: “nunca dê a mão para quem está embaixo, porque só duas coisas 

vão acontecer, ou você vai puxar o cadáver na sua altura, ou ele te puxa pra baixo para você descer no 

nível podre que ele sobrevive”. Terminada a Tribuna Livre, o Presidente anunciou 15 minutos de intervalo. 

O Vereador Leopoldo solicitou a dispensa do intervalo, sendo apoiado pelo Plenário. Passou-se então para a 

ORDEM DO DIA. Constou Requerimento de Urgência Especial e inclusão na Ordem do Dia: O PLO Nº 

90/2016. O Requerimento recebeu os votos contrários dos Vereadores Osias e Valdecir, sendo aprovado pela 

maioria dos votos. Projeto fica incluído na Ordem do Dia, tendo como Relator Especial o Vereador Mira. O 

PLO Nº 91/2016. O Requerimento recebeu os votos contrários dos Vereadores Osias e Valdecir, sendo 

aprovado pela maioria dos votos. Projeto fica incluído na Ordem do Dia, tendo como Relator Especial o 

Vereador Dr. Marcel. O PLO Nº 92/2016. O Requerimento recebeu os votos contrários dos Vereadores 

Osias e Valdecir, sendo aprovado pela maioria dos votos. Projeto fica incluído na Ordem do Dia, tendo 

como Relator Especial o Vereador Igor. O PLO Nº 93/2016. O Requerimento foi votado e aprovado por 

unanimidade dos votos. Projeto fica incluído na Ordem do Dia, tendo como Relator Especial o Vereador 

Guilherme. O Presidente suspendeu a Sessão para emissão dos Pareceres. Apresentados os Pareceres a 

Sessão foi reiniciada e passou-se para votação dos projetos. Constou do PLO Nº 90/2016 - Estabelece 

denominação de via pública do município. Por haver Emenda apresentada pelo Parecer do Relator, esta foi 

discutida. O Vereador Mira usou da palavra para dizer que a Lei 4.174 é aquela que unificou todas as leis 

referentes à denominação e prevê que toda rua que tem continuidade, mantenha o mesmo nome e só está 

acrescentando no Projeto do Prefeito a referida Lei Municipal. A Emenda foi votada e aprovada. Em 

seguida, o Projeto com Emenda foi discutido. O Vereador Mira usou da palavra dizendo que as doações que 

foram feitas do prolongamento da Avenida das Bordadeiras, houve um decreto de utilidade pública em 2011 

para que os proprietários cedessem aquela faixa ao lado da rodovia para justamente ter uma área de 

comércio e 2 empresários doaram as faixas de terra para abertura da referida Avenida. O Projeto com 

Emenda foi votado e aprovado por unanimidade dos votos dos presentes. Constou do PLO Nº 91/2016 - 

Denomina a Quadra Poliesportiva localizada no Jardim Ângelo de Rosa de "Quadra Poliesportiva Alex José 

Doro", e dá outras providências. O projeto foi discutido. O Vereador Osias usou da palavra e disse que votou 

contra a inclusão na Ordem do Dia porque o ofício deveria ser mais esclarecedor, informando qual o erro na 

redação que foi corrigido. O Presidente disse que foi uma inversão que era para denominar com um nome e 

foi denominado outro, ou seja, o que era Ângelo de Rosa foi para o Jardim Maria Luiza e vice-versa e o 

Prefeito está corrigindo esse erro. O Vereador Valdecir usou da palavra e disse que até um simples projeto 

de denominação de quadra, votado em regime de urgência é enviado errado. O Vereador Dr. Marcel também 

usou da palavra para dizer que esse erro não significa nada perto de tantos outros absurdos que a oposição 

inventa. Em seguida, o Projeto foi votado e aprovado por unanimidade dos votos dos presentes. Constou do 

PLO Nº 92/2016 - Denomina a Quadra Poliesportiva localizada no Jardim Maria Luiza II, de "Quadra 

Poliesportiva Isaac Trofino". O Projeto foi discutido, votado e aprovado por unanimidade dos votos dos 

presentes. Constou do PLO Nº 93/2016 - Autoriza a Prefeitura Municipal de Ibitinga, a celebrar Termo de 

Convênio com o Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza —CEETEPS, por intermédio da 

Faculdade de Tecnologia de Taquaritinga — Fatec Taquaritinga, objetivando realização de estágio curricular 

supervisionado obrigatório, não remunerado, e dá outras providências. O Projeto foi discutido, votado e 

aprovado por unanimidade dos votos dos presentes. Constou da Redação Final ao PLO Nº 51/2016 – Altera 

Lei municipal nº 3.789, de 27 de novembro de 2013, que criou o Plano Plurianual para o quatriênio 2014-

2017. A Redação Final foi discutida, votada e aprovada por unanimidade dos votos dos presentes. Constou 

da Redação Final ao PLO Nº 70/2016 – Altera o Plano Plurianual – PPA, criado pela Lei Municipal nº 

3.789, de 27 de novembro de 2013. A Redação Final foi discutida, votada e aprovada por unanimidade dos 

votos dos presentes. Constou da Redação Final ao PLO Nº 71/2016 – Altera a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias, criada pela Lei Municipal nº 4.106, de 24 de junho de 2015. A Redação Final foi discutida, 

votada e aprovada por unanimidade dos votos dos presentes. Constou do PLO Nº 52/2016 – Dispõe sobre as 

Diretrizes Orçamentárias para elaboração e execução da Lei Orçamentária para o exercício Financeiro do 

ano 2017, e dá outras providências e das suas respectivas Emendas: 08, 09, 10, 11 e 15/2016. As Emendas 

foram discutidas, votadas e aprovadas. Em seguida, o Projeto com as Emendas foi discutido, votado e 

aprovado por unanimidade dos votos dos presentes em Segunda Votação. Neste instante a Sessão foi 

suspensa para emissão da REDAÇÃO FINAL ao Projeto: PLO Nº 90/2016. Reiniciando a Sessão, a 

Redação Final foi apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sendo discutida, votada e 



aprovada por unanimidade dos votos dos presentes. Terminada a Ordem do Dia, passou-se para a 

EXPLICAÇÃO PESSOAL. O Vereador Osias usou da palavra dizendo de acordo com algumas coisas 

que o Vereador Dr. Marcel citou, de nenhuma forma ele quis descaracterizar os trabalhos dessa Casa, mas 

colocou seu posicionamento na questão da votação dos projetos em regime de urgência, citando o Projeto de 

Lei Complementar que é objeto de uma ação de inconstitucionalidade por parte do Ministério Público local. 

Disse também que a respeito de dívidas que as Administrações deixam, a atual deixará algo em torno de 30 

milhões de reais devido a um ato irregular do Senhor Prefeito, que são os abonos dos servidores públicos, o 

que para ele mesmo se trata de dívida. O Vereador Valdecir usou da palavra e disse que a gravação que o 

Vereador Dr. Marcel colocou na tribuna, quando ele, Valdecir, fala mal da Administração do ex-prefeito 

Marco Fonseca, falou que é pura verdade e que criticou a gestão passada e critica a atual. Disse que 

conseguiu comparar os mandatos e, não existe Administração pior do que a do Florisvaldo, mas o Vereador 

Dr. Marcel esqueceu-se de falar sobre o caso da denúncia do Senhor Laércio Moretti, que trabalhava na 

Empresa Sanepav, e que dias depois o Prefeito contratou como servidor público, dizendo ainda que fará 

requerimento solicitando a leitura do referido documento referente a esta denúncia. Em seguida, o Vereador 

Dr. Marcel usou da palavra dizendo que se o Vereador Osias é contra regime urgência, ele respeita a 

opinião e que as dívidas de abono citadas se tratam de um projeto de lei aprovado por esta Casa pelos 

Vereadores junto à Administração e o mesmo foi para beneficiar os que ganhavam menos de um salário 

mínimo, porque este abono dava um aumento proporcional maior em percentual a quem ganhava menos. 

Disse que essas dívidas se transformam em precatórios e não em algo que foi deixado de pagar e que em 

relação à denúncia do cidadão que o Vereador Valdecir citou, a mesma foi arquivada e logo depois foi 

constatado que a Empresa Sanepav deixou de receber algo em torno de 1 milhão de reais pela Administração 

passada, o que significa um rombo nos cofres públicos, pois é serviço contratado, executado e não pago. 

Finalizou dizendo que alguns desconhecem o Regimento Interno desta Casa, porque o líder do prefeito na 

Câmara tem a função de conversar com os Vereadores da bancada para articularem um posicionamento e, se 

houver consenso, este será feito através da liderança. Terminada a Explicação Pessoal e nada mais havendo 

a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos e convocou os Edis para a próxima Sessão Legislativa 

Ordinária, que acontecerá no dia 28 (vinte e oito) de junho de 2016 (dois mil e dezesseis). Esta Ata foi 

lavrada por mim, Antônio Esmael Alves de Mira, Primeiro Secretário que assino junto com os demais 

membros da Mesa, ficando arquivado: os CDs, papéis e documentos para que surta os efeitos regimentais 

com o inteiro teor da Sessão. Sala das Sessões, 21 (vinte e um) de junho de 2016 (dois mil e dezesseis).//////// 

Presidente:__________________________________1ºSecretário:_________________________________

Vice Presidente:______________________________2ºSecretário:_________________________________ 
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